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SUMARIO

Presidéncia do Conselho:
Declaracgéo:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 48 853, que d4
nova redacgdio a vérias disposigdes do Cédigo das Custas
Judiciais.

Decreto-Lei n.o 48 894:

Autoriza o Governo a contrair encargos até ao montante de
2 milhSes de contos para continuagio do’ reequipamento
extraordindrio do Exército e da Aerongutica.

Ministério das Finangas:
Decreto n.© 48 895:

Abre um crédito no Ministério das Financas, a favor do Mi-
nistério da Economia, para a respectiva importincia ser
inscriba no or¢gamento respeitante ao corrente ano econd-
mico do segundo dos mencionados Ministérios.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Decreto-Lei n.c 48 896:

Torna extensivas & execucgio do aproveitamento hidroelée-
trico do rio Salas, com a criagio da albufeira de armaze-
namento até & cota (835,00), referida ao nivelamento de
preciséio de Portugal, as disposi¢des aplicdveis aoc Convénio
entre Portugal e Espanha para Regular o Aproveitamento
Hidroeléctrico dos Trogos Internacionais do Rio Douro e
Seus Afluentes, de 16 de Julho de 1964, aprovado pelo
Decreto-Lei n.© 45991, e declara de urgente utilidade
publica as expropriagSes necessdrias para a realizacio das
obras que tenham de ser construidas em territério portu-
gués.

Ministério do Uliramar:
Decreto n.o 48 897:

Permite o provimento, por nomeagdo, de guardas de, 2.2
classe da Policia de Seguranga Publica e de.guardas da
Guarda Fiscal da provincia de Mogambique sem depen-

déncia dos concursos previstos nos diplomas organicos das

mesmas corporagdes quando circunsténcias especiais im-
ponham g répida satisfagdo das exigénecias funcionais dos
servicos. .

Ministério da Economia:
Decreto-Lei n.° 48 898:

Altera, a tftulo excepcional, algumas disposigdes da legisla-
¢io de melhoramentos agricolas, em ordem a possibilitar
a efectivagio dos auxilios relativos & suspensio da amorti-
zaglio e A isenciio de juros dos empréstimos concedidos
pela Junta de Colonizagsio Interna aos empresdrios agri-
colas das zonas devastadas pelas inundagdes de 25 de No-
vembro de 1967 de diversos concelhos do distrito de Lis-
boa.

Minisiério das Corporagies e Previdéncia Social:
Decreto-Lei n.o 48 899:

Sujeita a criagiio das caixas de previdéncia do pessoal dos
caminhos de ferro e & sua regulamentaciio &s bas3s VI e
xxxm da Lei n.° 2115, sem prejuizo da natureza especifica
da actividade a que respeitam — Revoga, em tudo o que
contrarie o que for regulamentado de harmonia com o dis-
posto no presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.° 40 262.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Declara-se, para os devidos efeitos, que entre o original
arquivado nesta Secretaria-Geral e o texto do Decreto-Lei
n.° 48 853, publicado pelo Ministério da Justica, Gabinete
do Ministro, no Didrio do Governo n.° 25, 1.* série, de 30
de Janeiro ultimo, existe a seguinte divergénecia, que assim
se rectifica:

No artigo 1.°, na nova redaccéio dada & alinea ¢) do
artigo 258.° do Cédigo das Custas Judiciais, onde
se 18: «. . . inspectores-adjuntos e inspector da Po-
leia Judicidria, . . .», deve ler-se: «. . . inspectores-
-adjuntos e inspectores da Policia Judicidria . . .».

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho, 25 de
Fevereiro de 1969. — O Secretério-Geral, Diogo de Paiva
Branddo.

DEFESA NACIONAL -
Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.° 48 894

Considerando que ¢ indispensdvel prosseguir no reequi-
pamento extraordindrio do Exéreito e da Aeroniutica;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e ‘eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° — 1. E autorizado o Governo a contrair en-
cargos até ao montante de 2 milhdes de contos para con-
tinuagio do reequipamento extraordinirio do Exéreito e
da Aerondutica. _

2. A distribuigsio da importancia referida no ntimero
anterior serd determinada pelo Ministro da Défesa Na-
cional, ao qual serfio submetidos, para aprovacéo, pelo
Ministério do Exército ou pela Secretaria de Estado da
Aerondutica, os planos estabelecendo a ordem de priori-
dades das aquisicdes a realizar.

3. Para satisfagio dos encargos dos planos aprovados,
serfio inscritos no orgamento de Encargos Gerais da Na-




